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Abstract

Despite the existing resources for adequate den-
gue patient care in the Brazilian healthcare sys-
tem, the case-fatality rate for the disease is still 
high in the country. In order to identify factors 
associated with dengue-related death, this study 
evaluated quality of care according to the degree 
of implementation of specific measures, the tech-
nical and scientific quality of care, and access to 
health services in two municipalities (counties) 
in Northeast Brazil. An evaluative study of the 
implementation analysis type was performed, 
with death from dengue as the sentinel event for 
quality of care. To assess the degree of implemen-
tation and quality of care, the study scored the in-
terview criteria and patient chart analysis; access 
was evaluated by thematic analysis. As for struc-
ture and process, the health services were found 
to be partially adequate (70%). No geographic 
or economic barriers were found to explain the 
occurrence of deaths. Technical and scientific 
quality failed to achieve adequate levels in the 
municipalities (46% and 30%) or in the specific 
services, and clinical management of dengue by 
the health services proved insufficient.

Dengue; Health Evaluation; Delivery of Health 
Care; Sentinel Surveillance

Introdução

A dengue vem se destacando nas últimas déca-
das como um problema reemergente de saúde 
pública, em todo o mundo, tanto pelo número de 
casos e óbitos, como pelo expressivo contingente 
de pessoas expostas ao risco de contraí-la. Esti-
ma-se que 2,5 bilhões de pessoas, o equivalente 
a dois quintos da população mundial, estão sob 
risco de contrair dengue e que ocorram anual-
mente 50 milhões de casos. Deste total, calcula-
se que 550 mil necessitem de hospitalização e, 
pelo menos, 20 mil evoluam para óbito 1.

Segundo dados dos sistemas de informação 
do Ministério da Saúde, verifica-se tendência 
crescente dos casos de febre hemorrágica e de 
óbitos pela doença na última década, com uma 
taxa média de letalidade de 6,8% 2 entre 2000 
e 2009. A Região Nordeste do Brasil registrou o 
maior número de casos da enfermidade no pa-
ís, entre os anos de 1981 a 2007, bem como al-
ta proporção de febre hemorrágica e óbitos por 
dengue, menor apenas do que o registrado na 
Região Sudeste, considerando o período de 1990 
a 2007 3,4.

Com o objetivo de reduzir a infestação pelo 
Aedes aegypti, a incidência da dengue e a letalida-
de por febre hemorrágica causada pela doença, 
implementou-se no país, em 2002, o Programa 
Nacional de Controle da Dengue (PNCD) 5. O 
programa dispõe de dez componentes com atri-
buições nas três instâncias de gestão do Sistema 
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Único de Saúde (SUS), compreendendo ações 
operacionais de vigilância integrada, entomoló-
gica e sobre o meio ambiente; de assistência aos 
pacientes; de educação em saúde, comunicação 
e mobilização social. O PNCD compreende, ain-
da, ações de coordenação, como capacitação dos 
profissionais; sustentação político-social e mo-
nitoramento e avaliação. Entretanto, os dados 
epidemiológicos têm evidenciado dificuldades 
no que se refere não só ao desenvolvimento das 
ações propostas, como também ao alcance dos 
resultados esperados pelo programa 2, entre eles, 
a redução da letalidade por febre hemorrágica 
causada pela dengue a valores menores ou iguais 
a 1%, meta prevista para o componente 3, assis-
tência aos pacientes, do PNCD 5, objeto do pre-
sente estudo.

Embora não se disponha de tratamento es-
pecífico para a dengue e não se conheçam ainda 
os mecanismos que predispõem o agravamento 
dos casos, o choque e o óbito, os quadros graves 
e mortes pela doença poderiam ser evitados ou 
reduzidos adotando-se medidas de suporte te-
rapêutico comprovadamente eficazes e disponí-
veis nos serviços de saúde 6,7.

Na avaliação da qualidade da assistência à 
saúde, tem sido frequente a utilização da abor-
dagem de Donabedian 8,9, compreendendo as-
pectos de estrutura, processo e resultado. Essa 
abordagem foi adotada no presente estudo pa-
ra avaliar o grau de implantação da intervenção 
quanto à organização das ações e as práticas 
assistenciais nos serviços. Quanto à adequação 
no manejo do caso segundo a necessidade dos 
pacientes, complementou-se com a análise téc-
nico-científica da atenção prestada a estes, ob-
servando-se a tecnologia para o nível de atenção, 
os conhecimentos técnico-científicos atuais, as 
normas e protocolos, além das práticas e valores 
culturalmente aceitos 10,11,12. Avaliou-se, ainda, o 
acesso dos usuários à rede de serviços de saúde, 
segundo a percepção de sua condição, seus re-
cursos, bem como os obstáculos oferecidos por 
esses serviços 13.

Os altos índices de letalidade por dengue e o 
reconhecimento da responsabilidade direta do 
setor da saúde na promoção de ações e práticas 
capazes de evitá-la motivaram a realização desta 
investigação. O estudo objetivou avaliar a qua-
lidade da assistência aos pacientes que foram a 
óbito por dengue, em um estado da região Nor-
deste, no ano de 2007, esperando responder as 
seguintes perguntas avaliativas: (1) Os serviços 
de saúde tinham condições de estrutura e pro-
cesso para assistir os pacientes de dengue, con-
forme previsto para o seu nível de complexidade? 
(2) Os pacientes que foram a óbito receberam as-
sistência segundo os padrões de qualidade téc-

nico-científica esperado no manejo clínico? (3) A 
acessibilidade dos pacientes à rede de serviços de 
saúde influenciou no desfecho da doença?

Assume-se como pressuposto para este estu-
do que a elevada ocorrência de óbitos por dengue 
é consequência da baixa qualidade da assistência 
relacionada às condições organizacionais dos 
serviços e práticas profissionais quanto ao mane-
jo clínico dos casos. Está relacionada também a 
outros fatores que não serão tratados no presente 
artigo, como a gestão municipal do programa e 
sua influência na organização e articulação com 
a rede assistencial.

Métodos

Realizou-se pesquisa avaliativa, tomando-se o 
óbito por dengue como evento sentinela para 
avaliar a influência da implementação da inter-
venção (componente assistência aos pacientes, 
do PNCD 5) sobre os efeitos observados 14. A es-
tratégia de pesquisa utilizada foi o estudo de caso 
com níveis de análise imbricados 15.

Constitui evento sentinela uma ocorrência 
inesperada envolvendo óbito ou sérios danos 
físicos ou psicológicos, ou o risco de vir a acon-
tecer, sendo sua ocorrência um marcador da qua-
lidade ou da efetividade do sistema de serviços de 
saúde 16. Nesse sentido, um único caso de óbito 
por dengue, tratando-se de doença evitável com 
os recursos disponíveis, pode ser tomado como 
evento sentinela. A denominação de “sentinela” 
sinaliza a necessidade de investigação e respos-
ta imediata. Tais eventos têm sido utilizados, tal 
como proposto Rustein et al. 17, em vários países 
para o monitoramento da qualidade da atenção ao 
paciente 18,19,20.

A trajetória assistencial 21 do paciente pela 
rede de saúde durante a ocorrência de um evento 
sentinela permite identificar os serviços utiliza-
dos e, a partir da investigação do evento, apreciar 
a adequação das condições de funcionamento 
e qualidade da assistência prestada no sistema 
de saúde. O registro e a análise dos óbitos por 
dengue como eventos sentinelas constituem, as-
sim, uma importante oportunidade para indicar 
os problemas que levaram à sua ocorrência e as 
possibilidades de mudanças em processos or-
ganizacionais, visando a aumentar a segurança 
dos pacientes e prevenir episódios similares no 
futuro.

A seleção do local do estudo considerou 
tratar-se de área prioritária para implantação do 
PNCD. No estado da Região Nordeste eleito para 
o estudo, foram selecionados o Município A, a 
capital, e o Município B, o de maior ocorrência 
de óbito por dengue, excetuando-se a capital. Os 
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serviços de saúde visitados pelo paciente durante 
o episódio da doença foram identificados seguin-
do a sua trajetória assistencial desde o apareci-
mento dos primeiros sintomas até o desfecho do 
evento 21,22,23.

Segundo dados do Ministério da Saúde, ocor-
reram 14 óbitos por dengue em 2007, ano-base 
do estudo, nos dois municípios selecionados, 
sendo todos hospitalares. Desse total de óbitos 
notificados, dez ocorreram em quatro hospitais, 
sendo dois localizados no Município A e dois, 
no B. Dois dos quatro hospitais eram definidos 
como referência da rede estadual de saúde para 
tratamento de casos graves de dengue, o que im-
plicaria capacitação dos profissionais nos proce-
dimentos normatizados para assistência aos pa-
cientes. Os outros dois são serviços de referência 
municipal e estadual para saúde da criança. Os 
prontuários médicos desses hospitais constituí-
ram o ponto de partida para identificação da tra-
jetória do paciente na rede de serviços de saúde. 
Dos dez óbitos, cinco compuseram a amostra 
final do estudo; os demais foram excluídos, pois 
não foi possível localizar a família pelo endereço 
no prontuário (três casos) e o município de resi-
dência da família era muito distante da capital 
do estado (Município A) e do Município B, não 
utilizando a rede de serviços dos municípios se-
lecionados (dois casos).

O estudo empregou métodos qualitativos 
e quantitativos na coleta de dados. A trajetória 
assistencial dos óbitos foi identificada por meio 
de entrevistas semiestruturadas com os familia-
res dos pacientes, contemplando o desenvolvi-
mento da doença desde os primeiros sintomas 
até o desfecho do caso, os serviços visitados e a 
percepção da qualidade da assistência prestada. 
Para avaliar o grau de implantação das ações e 
práticas de atenção à saúde nos serviços, foram 
empregados questionários estruturados com-
plementados por questões abertas. Na dimensão 
da qualidade técnico-científica da assistência, 
utilizou-se roteiro estruturado para análise do-
cumental dos prontuários médicos dos óbitos 
por dengue. Essas duas análises foram utilizadas 
para responder as primeira e segunda questões 
do estudo, respectivamente; a terceira foi respon-
dida com as informações dos familiares quanto 
aos eventos avaliados.

Os critérios e indicadores de avaliação, as-
sim como os parâmetros de julgamento e de 
classificação dos serviços quanto à qualidade da 
assistência, foram definidos com base nas pu-
blicações técnicas e normativas do Ministério 
da Saúde 5,12. A opção pelas publicações e nor-
mativas oficiais deveu-se ao fato de que elas têm 
sido continuamente utilizadas nas atividades de 
capacitação dos profissionais de saúde respon-

sáveis pela assistência aos pacientes de dengue, 
sendo presumidamente de amplo conhecimento 
entre esses profissionais.

Após a construção de uma primeira matriz 
de análise e julgamento, procedeu-se à consulta 
de opinião de especialistas no tratamento de ca-
sos de dengue (dois) e profissionais dos serviços 
de saúde (dois), visando ao consenso no que diz 
respeito aos aspectos descritos para as condições 
esperadas na assistência adequada aos pacien-
tes. A matriz foi, então, finalizada, após revisão 
das observações e sugestões dos consultados. 
Para a análise dos prontuários médicos, partiu-
se do instrumento elaborado pelo Ministério da 
Saúde para investigação de casos graves e óbitos 
por dengue, o qual foi testado e adaptado a fim 
de se realizar o presente estudo; na sua validação, 
foram utilizados casos graves de dengue inter-
nados em hospital de referência do estado, no 
mesmo período estudado. Os aspectos contem-
plados nos instrumentos para avaliação do grau 
de implantação estão descritos na Tabela 1.

Foram entrevistados profissionais de diferen-
tes categorias e serviços de saúde, segundo a com-
plexidade e o setor, selecionados de acordo com 
o dia da semana e o turno de trabalho; buscou-se 
contemplar dias úteis e finais de semana, além de 
horário diurno e noturno. Os questionários es-
truturados para médicos, enfermeiros, chefes de 
serviço e de setor e profissionais dos núcleos de 
epidemiologia foram respondidos pelos próprios 
entrevistados após explicitação dos objetivos do 
estudo. Os questionários para os profissionais de 
apoio laboratorial e as entrevistas semiestrutu-
radas com familiares foram realizadas por pro-
fissionais de nível superior com experiência em 
pesquisa. A avaliação dos prontuários foi realiza-
da por médico clínico com reconhecida expertise 
em dengue. Dados epidemiológicos referentes à 
letalidade por dengue para cada hospital e muni-
cípio foram utilizados para avaliar a influência da 
intervenção nos efeitos observados.

As entrevistas estruturadas e a análise dos 
prontuários tiveram seus dados inseridos em 
planilhas Excel (Microsoft Corp., Estados Uni-
dos), posteriormente categorizados para pontu-
ação e classificação dos serviços. A análise dos 
dados se fez pela soma dos pontos obtidos para 
cada critério, sendo a classificação final calcula-
da pela somatória das pontuações atingidas em 
cada dimensão (grau de implantação = Σ pontos 
alcançados / pontos esperados X 100).

As entrevistas semiestruturadas feitas com 
os familiares foram gravadas e transcritas para 
análise. Recorreu-se à técnica de análise temá-
tica 24, tomando-se como unidade de contexto o 
conjunto das entrevistas, a fim de se identifica-
rem e interpretarem os temas de interesse. Para 
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Tabela 1

Defi nição dos critérios para avaliação da qualidade da assistência aos casos de dengue. Municípios A e B. Região Nordeste, Brasil, 2008.

Organização dos serviços e práticas de saúde

Critérios

Assistência hospitalar aos pacientes

Estrutura Adequação de profissionais para desenvolvimento das 

práticas

Suficiência de leitos em período epidêmico e 

interepidêmico

Adequação dos recursos materiais (físico, equipamentos, 

medicamentos, impressos e exames laboratoriais)

Presença nos consultórios e adoção pelo serviço de normas 

técnicas/protocolos para assistência aos casos de dengue

Aplicação dos recursos financeiros

Processo Profissionais capacitados

Influência da capacitação na prática de saúde

Conhecimento e utilização, pelos profissionais, das normas 

técnicas para diagnóstico e tratamento 

Conhecimento, pelos profissionais, das rotinas e fluxos do 

NEPI 

Conhecimento da rotina do apoio laboratorial e opinião 

sobre ela por parte dos profissionais

Disponibilidade e uso de materiais educativos

Recebimento e consulta do material do Ministério da Saúde

Diagnóstico e tratamento da dengue e da febre hemorrágica causada pela 

doença, conforme previsto nas normas técnicas do Ministério da Saúde

Critérios para diagnóstico da dengue

Critérios para diagnóstico da febre hemorrágica 

Solicitação de exames para confirmação de casos de 

dengue

Realização da prova do laço e situações a que se aplica

Hidratação prescrita, supervisionada e reavaliada, conforme 

recomendado pelo Ministério da Saúde

Utilização e correta descrição do estadiamento clínico da 

dengue preconizado pelo Ministério da Saúde

Dificuldades para diagnóstico clínico da dengue

Opinião sobre o material educativo

Percepção dos profissionais quanto às condições de 

trabalho no setor e ocorrência de óbitos por dengue

Núcleo Hospitalar de Epidemiologia

Estrutura Existência do NEPI no hospital com normas de 

funcionamento e fluxo definido

Adequação dos profissionais em atuação (quantidade e 

qualidade)

Adequação dos recursos materiais (físico, equipamento, 

material, insumos)

Recursos financeiros aplicados como previsto

Processo Busca ativa e passiva para detecção de casos de dengue

Notificação e investigação de casos e óbitos de dengue

Discussão dos casos e dos óbitos de dengue com os 

setores

Produção de informação regular

Atuação integrada ao laboratório

Decisões tomadas no serviço, influenciadas pela ação do 

NEPI

Percepção dos profissionais quanto às condições de 

trabalho no setor

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Organização dos serviços e práticas de saúde

Critérios

Apoio laboratorial

Estrutura Adequação dos profissionais em atuação (quantidade e 

qualidade)

Adequação dos recursos materiais (físico, equipamento, 

material, insumos)

Existência e uso de normas de funcionamento e fluxo 

definido

Processo Adequação da quantidade e disponibilidade dos exames 

para atendimento aos casos de dengue

Adequação do tempo médio entre a solicitação e entrega 

dos resultados dos exames

Percepção dos profissionais quanto às condições de 

trabalho no setor

Qualidade técnico-científica

Adequação clínica no manejo dos casos Sinais de alarme e choque no prontuário

Estadiamento clínico da dengue preconizada pelo 

Ministério da Saúde no prontuário

Hidratação prescrita, supervisionada e reavaliada conforme 

recomendado pelo Ministério da Saúde no prontuário

Solicitação de exames adequada e oportuna para 

reavaliação do paciente no prontuário

Decisões tomadas com base nas informações dos exames 

laboratoriais

Acessibilidade e percepção dos usuários

Acessibilidade ao serviço/Integração da rede de serviços/Barreiras organizacionais, 

sociais e geográficas

Condições de acesso ao serviço de saúde

Tempo de espera

Assistência realizada por médico

Referência e contrarreferência

Percepção dos usuários quanto à qualidade da assistência prestada Procedimentos realizados

Respeito ao paciente

Acompanhamento ao paciente

Opinião sobre atendimento

NEPI: Núcleo de Epidemiologia do Serviço de Saúde.

apresentação do conteúdo das entrevistas, estas 
foram identificadas como: Ent.1, Ent.2, ... Ent.N. 
Os efeitos da intervenção, expressos nas taxas de 
letalidade por dengue, foram calculados por hos-
pital de ocorrência do óbito e município.

O presente estudo foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisas em Seres Humanos do 
Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Fi-
gueira (protocolo de pesquisa no. 646/07).

Resultados

Grau de implantação da organização dos
serviços e práticas profissionais e da
qualidade técnico-científica

O resultado da análise do grau de implantação 
das condições de organização e práticas profis-
sionais dos serviços avaliados, assim como da 
qualidade técnico-científica destes, encontra-se 
na Tabela 2. Ao final da tabela, descreve-se a taxa 
de letalidade por dengue nos serviços de saúde 
e municípios, a qual será tomada como efei-
to da intervenção. Os resultados derivados das 
questões abertas estão apresentados na Tabela 3, 
como principais aspectos positivos e negativos 
referentes à assistência hospitalar aos pacientes, 
vigilância epidemiológica e apoio laboratorial.
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Tabela 2

Grau de implantação dos serviços de saúde dos Municípios A e B. Região Nordeste, Brasil, 2008.

Dimensão: organização dos serviços e práticas de saúde

Componentes Critérios/Indicadores Município A Município B

HG, A HR, A PC, A UBS, A GI * HR, B HM, B PC 2, B GI *

Assistência aos 
pacientes

Estrutura
RH, instalações, equipamentos e 
materiais; Normas, protocolos e 
rotinas; Plano de contingência

48/70 = 
68,6%

53/70 = 
75,7 %

55/65 = 
84,6 %

29/65 = 
44,6%

68,4% 50/70 = 
71,4%

31/70 = 
44,3%

24/25 = 
96,0%

70,6%

Processo
Conhecimento e uso das 
normas; Capacitação em 
dengue; NEPI e apoio 
laboratorial; Material educativo; 
Integração dos serviços

28/50 = 
56,0%

37/50 = 
74,0%

33/35 = 
94,3%

32/35 = 
91,4%

78,9% 29/50 = 
58,0%

33/50 = 
66,0%

25/25 = 
100,0%

74,7%

Diagnóstico e tratamento da 
dengue e da febre hemorrágica 
causada pela doença
Critérios diagnósticos, 
casos suspeitos, solicitação 
de exames, prova do laço, 
hidratação, estadiamento

19/25 = 
76,0%

17/25 = 
68,0%

17/25 = 
68,0%

13,5/25 = 
54,0%

66,5% 16,5/25 = 
66,0%

11/25 = 
44,0%

15,5/25 = 
62,0%

58,7%

Vigilância 
epidemiológica

Existência do NEPI ou vigilância 
epidemiológica; Adequação: 
RH, materiais e financeiros; 
Notificação e investigação de 
casos; Produção de informação

49/55 = 
89,1%

38/55 = 
69,1% 

11/15 = 
73,3% 

7/15 = 
46,7%

69,5% 30/55 = 
54,5%

38/55 = 
69,1%

5/5 = 
100,0%

74,5%

Apoio laboratorial Norma de funcionamento e 
fluxo; Adequação: RH, materiais 
e financeiros; Quantidade e 
disponibilidade de exames; 
Tempo médio entre a solicitação 
e entrega dos resultados dos 
exames

58/80 = 
72,5%

43/80 = 
53,7%

NSA NSA 63,1% 57/80 = 
71,3%

63/80 = 
78,8%

NSA 75,0%

Resultado da 
dimensão

202/280 
= 72,1%

188/280 
= 67,1%

116/140 = 
82.9%

81,5/140 
= 58,2%

70,1% 182,5/280 
= 65,2%

177/280 = 
63,2%

69,5/80 = 
86,9%

71,8% 

Dimensão: qualidade técnico-científica

Componentes Critérios/Indicadores Município A Município B

HG, A HR, A PC, A UBS, A GI * HR, B HM, B PC 2, B GI *

Manejo de casos Registro de sinais de alarme e 
choque; Estadiamento clínico 
preconizado; Hidratação: 
prescrita, supervisionada 
e reavaliada conforme o 
Ministério da Saúde;
Solicitação de exames 
adequada e oportuna para 
reavaliação do paciente; 
Decisões tomadas pelos 
profissionais usando os exames 
laboratoriais

7/25 = 
28,0%

16/25 = 
64,0%

Prontuário 
não 

avaliado

Prontuário 
não 

avaliado

46,0% 11/25 = 
44,0%

Prontuário 
não 

avaliado

4/25 = 
16,0%

30,0%

Taxa de letalidade 
por dengue

3,1% 1,5% - - 3,6% 12,0% 50,0% NSA 14,9%

* Grau de implantação: 80,0% ou mais = Adequado; 79,9% a 60,0% = Parcialmente adequado; 59,9% a 40,0% = Pouco adequado; ≤ 39,0% = Não adequado.
HG, A: Hospital Geral, Município A; HM, B: Hospital Municipal, Município B; HR, A: Hospital de Referência, Município A; HR, B: Hospital de Referência, 
Município B; NEPI: Núcleo de Epidemiologia do Serviço de Saúde; NSA: não se aplica; PC, A: Policlínica, Município A; PC 2, B: Policlínica, Município B; 
UBS, A = Unidade Básica de Saúde, Município A.
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Tabela 3

Aspectos positivos e negativos do grau de implantação das ações para assistência aos pacientes de dengue, nos serviços de saúde dos municípios A e B. 

Região Nordeste, Brasil, 2008.

Aspectos positivos gerais e específicos 

para cada município

Aspectos negativos gerais e específicos 

para cada município

Assistência hospitalar 

aos pacientes

Estrutura: espaço físico, equipamentos, medicamentos e exames 

disponíveis em quantidade e quando necessário.

Processos: organização dos serviços nas unidades de média 

e baixa complexidade de saúde, maior acesso às normas 

assistenciais nos serviços sob gestão municipal, capacitação de 

médicos da rede hospitalar da Secretaria Estadual de Saúde 

em diagnóstico e tratamento de dengue, qualidade do material 

educativo distribuído pelo Ministério da Saúde.

Município A: formação dos profissionais, trabalho em equipe e 

comprometimento dos profissionais com a prática.

Município B: acesso a exames laboratoriais e 

disponibilidade de leitos.

Estrutura: recursos humanos insuficientes nos períodos 

de epidemia.

Processos: sobrecarga de trabalho nos hospitais, 

comprometendo a qualidade da assistência aos 

pacientes. Influência limitada da capacitação na prática 

dos profissionais. Ausência das chefias dos serviços na 

elaboração dos planos de contingência.

Qualidade técnico-científica: inadequação dos 

procedimentos para o diagnóstico e tratamento da 

dengue e febre hemorrágica causada pela doença. 

Critério mais mal avaliado: uso e conhecimento do 

estadiamento clínico da dengue.

Município B: pouca disponibilidade de UTI nos 

hospitais de referência para assistência aos casos 

graves de dengue.

Vigilância 

epidemiológica

NHE consolidados nos hospitais; estrutura física adequada e os 

responsáveis com clareza das atividades a serem realizadas.

Município A: o NHE do H, 1A, avaliado como adequado, poderia 

ser tomado como referência para implementação de outros 

núcleos pela qualidade de sua atuação.

Município B: o serviço de média complexidade avaliou como 

adequadas as atividades de vigilância epidemiológica.

Pouca disponibilidade de profissionais capacitados, 

recursos financeiros não aplicados conforme o previsto 

e pouca influência das informações dos NHE nas 

decisões tomadas pelos serviços.

Apoio laboratorial Município A: disponibilidade e confiabilidade do apoio 

laboratorial dos hospitais referidas como aspecto positivo.

Município B: maior acesso a exames.

Estrutura: quantidade e qualidade de profissionais 

inadequados e ausência de normas e fluxos.

Município A: tempo entre a coleta de exames e entrega 

de resultados para o monitoramento requerido dos 

pacientes de dengue grave.

Município B: além dos aspectos citados no Município A, 

a confiabilidade dos exames é questionada.

NHE: Núcleo Hospitalar de Epidemiologia.

Os níveis de adequação quanto à estrutura e 
processo da assistência aos pacientes, a organi-
zação da vigilância epidemiológica e do apoio la-
boratorial não variaram entre os dois municípios. 
Ambos foram classificados como parcialmente 
adequados, com valores de 70,1% e 71,8% para os 
municípios A e B, respectivamente; houve tam-
bém pouca variação ao se comparar cada serviço 
de saúde. Porém, ao discriminar cada compo-
nente, os valores mais baixos foram encontrados 
para os processos referidos ao diagnóstico e tra-

tamento da dengue, bem como febre hemorrági-
ca causada pela doença, 66,5% correspondendo a 
parcialmente adequado no Município A e 58,7%, 
pouco adequado, no Município B.

Os aspectos favoráveis relacionados a essa 
dimensão, conforme descrito na Tabela 3, refe-
riram-se, principalmente, à boa disponibilidade 
dos recursos e à capacitação realizada para os 
profissionais de saúde sobre manejo clínico da 
dengue, no ano seguinte aos óbitos avaliados. 
No entanto, a quantidade insuficiente de profis-
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sionais, principalmente médicos, nos períodos 
epidêmicos, compromete a assistência aos pa-
cientes, na opinião destes.

Entre as condições observadas como insatis-
fatórias, as quais, potencialmente, podem contri-
buir para uma baixa qualidade da assistência, es-
tão: (1) conhecimento e uso das normas e proto-
colos de orientação do manejo clínico da dengue 
pelos profissionais; (2) apoio laboratorial, quanto 
ao tempo de espera para recebimento dos resul-
tados dos exames e confiança dos profissionais 
nos seus resultados.

Assistência segundo os padrões de qualidade
técnico-científica esperados no manejo
dos casos

Verificou-se que a assistência aos pacientes não 
alcançou o nível de adequação esperado em 
qualquer dos serviços avaliados. O serviço mais 
bem avaliado foi classificado como parcialmen-
te adequado (HR, A) e dois serviços foram ava-
liados como não adequados. Entre os critérios 
analisados, aquele com mais baixa pontuação foi 
o estadiamento da doença, procedimento fun-
damental no diagnóstico e reconhecimento da 
gravidade do caso. Constatou-se, ainda, a pouca 
utilização dos exames clínicos para a reavaliação 
adequada do paciente e, consequentemente, pa-

ra as decisões dos profissionais na condução do 
tratamento.

Nos prontuários, observou-se a insuficiência 
das informações registradas e algumas situações 
recorrentes. Entre elas, destacam-se: falha no re-
gistro/pesquisa de sinais vitais básicos; sinais de 
alarme não pesquisados/registrados; ausência 
de referência ao estadiamento clínico; exames 
complementares não solicitados ou solicitação 
não realizada oportunamente e nos intervalos 
recomendados; volumes de hidratação frequen-
temente inferiores ao preconizado; reavaliações 
clínicas realizadas com intervalos bem superio-
res aos recomendados para pacientes que ne-
cessitam de hidratações volumosas e com risco 
de evoluir para o choque; pacientes transferidos 
sem prontuário de encaminhamento.

Pela trajetória dos casos, apresentada na Fi-
gura 1, verifica-se que quatro dos cinco óbitos 
eram residentes do Município B, onde iniciaram 
a busca pelos serviços de saúde. A baixa quali-
dade técnico-científica desde o primeiro serviço 
procurado se mantém na continuidade da assis-
tência na rede municipal. Uma vez que o municí-
pio conta com um hospital estadual de referência 
para casos graves de dengue, esperava-se que os 
estes casos fossem assistidos nesse serviço; no 
entanto, pacientes foram incorretamente enca-
minhados para hospitais na capital do estado.

Figura 1

Trajetória assistencial dos óbitos nos municípios A e B. Região Nordeste, Brasil, 2008.

Caso – Município A Casos – Município B

TF, 4a10m
06-13/Dez

WC, 16a
14/Fev

JR, 6a
18-21/Mai

MA, 62a
06-08/Jun

JF, 2a 9m
15-20/Mai

1 serviço: UBS, A
Virose

2 serviço: PC, A
Virose

3 serviço: HG, A
Virose

3 serviço: HG, A
Dengue óbito

o

◊

o

o

o

◊

◊

◊ ◊

1 serviço: PC 1, B

?

2 serviço: HM, B

Dengue óbito

o

o

◊

◊ ◊

1 serviço, duas
visitas: PC 1, B

Virose

2 serviço: PC 2, B
Dengue

3° serviço: HG, A
Dengue

4° serviço: HR, A
Dengue óbito

o

o

◊

◊

◊

◊ ◊

�

�

1 serviço: HM, X
?

2 serviço: PC 2, B
Dengue

3° serviço: HR, B

o

o

◊

◊

◊ ◊

�

Dengue óbito

1 serviço, três
visitas: PC 2, B

Virose

2 serviço: HR, B
Virose
Dengue

3 serviço: HG, A

o

o

o

◊

◊

◊

◊ ◊

�

Dengue óbito

HG, A: Hospital geral, Município A; HM, B: Hospital Municipal, Município B; HM, X: Hospital Municipal, outro município; HR, 

A: Hospital de Referência, Município A; HR, B: Hospital de Referência, Município B; PC, A: Policlínica, Município A; PC 1, 

B: Policlínica 1, Município B; PC 2, B: Policlínica 2, Município B; UBS, A: Unidade Básica de Saúde, Município A; 

?: Ausência de informação; �: Transferência do paciente por ambulância.
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Acessibilidade dos pacientes à rede de
serviços de saúde

O acesso geográfico à rede de serviços de saúde, 
na percepção dos familiares de pacientes que 
foram a óbito, não se constituiu um problema 
na maioria dos casos avaliados. Os pacientes, 
em sua maior parte, procuraram os serviços de 
saúde nos primeiros dias de sintoma da doen-
ça, sendo atendidos no mesmo dia e sempre 
por profissional médico. Barreiras econômicas, 
como dificuldade financeira para o transpor-
te do paciente ou de acompanhante entre os 
serviços de saúde, foram pouco referidas pelos 
usuários.

O aspecto organizacional foi considerado in-
satisfatório pelos familiares quanto ao tempo de 
espera para a consulta, ao não funcionamento 
do serviço em fim de semana e à inadequação 
do acolhimento, principalmente pelo não reco-
nhecimento da gravidade do caso. Em nenhum 
dos casos a dengue foi diagnosticada na primeira 
visita ao serviço de saúde, como pode ser obser-
vado na Figura 1.

Os problemas mais relevantes para os fami-
liares referiram-se à resolubilidade do serviço, 
como revelam as falas que seguem:

“Em uma semana ele já tinha ido duas vezes 
pra Policlínica 1B [PC 1, B] e os médicos só diziam 
que era virose. Com oito dias, ele foi piorando e 
nós levamos na Policlínica 2B. Só diziam que era 
virose. Ele só foi piorando...” (Ent.2)

“Dois dias depois que ele começou doente [e] 
eu levei ele pra Policlínica 2B [PC 2, B]. Eu fui e 
voltei três vezes e [o médico] só dizia que era uma 
virose. A única coisa que passou era paracetamol 
e mandou ficar sem roupa. Toda vez não foi feito 
nenhum exame” (Ent.4).

Os familiares apontaram, também, inade-
quação do encaminhamento dos pacientes para 
serviços de maior complexidade. A decisão de 
buscar esses serviços foi, na maioria das vezes, 
iniciativa do acompanhante do paciente e não 
uma orientação do profissional, de acordo com 
o diagnóstico e reconhecimento do agravamento 
da doença. Esse resultado se expressa na citação 
a seguir:

“No meio da noite, eu chamei o médico. Ele 
disse: ‘Vai pra casa, vou liberar’. Outra mulher 
que estava lá disse assim: ‘Não leve esse menino 
pra casa não, que o meu filho estava assim e foi 
dengue...’ À 1h da manhã [o] exame chegou. Aí o 
médico disse: ‘Esse menino vai pro Hospital 1A [H 
1, A] agora, porque esse menino está com dengue 
hemorrágico.” (Ent.2)

A mesma inadequação da assistência, quan-
to ao diagnóstico, manejo clínico e encaminha-
mento, foi percebida pelos familiares no hospital 

de referência para casos graves da doença, do 
Município B. Esse problema pode ser constatado 
no relato a seguir:

“Fui pro [hospital] regional por minha conta 
porque o doutor dizia assim: ‘Lá é só pra caso gra-
ve’. Quem me atendeu foi a enfermeira (...) meu 
filho ficou no soro o dia todo; eu perguntei o que 
estava dando pra ele e ela dizia que era [paraceta-
mol]. Quando ele reclamava de dor de barriga, ela 
dizia assim: ‘Leva ele no banheiro’. Aí, quando ela 
colocou o supositório, é que viu o sangue. Pediu o 
exame da barriga, mas ninguém viu o resultado, 
só viu quando teve sangue (...). Aí ela chamou a 
médica que disse pra mandar direto pro [HR2], 
que era dengue hemorrágico.” (Ent.4)

O encaminhamento realizado pelo serviço, 
em ambulância, foi tardio nos dois casos evi-
denciados acima. Este é um dos problemas cita-
dos pelos profissionais dos hospitais da capital 
do estado e diz respeito às situações que podem 
ter contribuído para os óbitos por dengue no 
serviço.

Discussão

No que se refere ao componente 3 (assistência 
aos pacientes) do PNCD, a análise imbricada (di-
ferentes níveis de atenção, setores assistenciais, 
categorias profissionais e usuário) dos cinco 
casos de óbito por dengue nos municípios es-
tudados, tomados como evento sentinela para 
avaliação da qualidade da atenção prestada aos 
pacientes, encontrou que esse componente não 
alcançou os resultados esperados pelo progra-
ma. O efeito maior esperado, a taxa de letalidade 
por dengue menor que 1%, segundo as normais 
atuais 25, não foi alcançado em nenhum dos hos-
pitais avaliados.

Este resultado nos municípios e respectivos 
serviços de saúde avaliados não pode ser credi-
tado diretamente a problemas referentes à es-
trutura e ao processo de organização das ações 
na rede de saúde, visto que os serviços apre-
sentavam condições, no mínimo, parcialmente 
adequadas para assistência aos pacientes em 
seu nível de complexidade. Outras avaliações do 
grau de implantação de ações programáticas em 
unidades básicas de saúde e hospitais têm iden-
tificado situação semelhante 26,27,28. Há indícios 
de que o grau de implantação dos programas de 
saúde tem sido, ao menos em parte, apropriado 
quanto à estrutura e aos processos, não se cons-
tituindo no principal problema para alcance dos 
resultados.

Essa situação relativamente favorável verifi-
cada no presente estudo poderia ser percebida 
distintamente se a coleta de dados ocorresse em 
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período de epidemia. Nessas ocasiões, na opi-
nião da maioria dos profissionais entrevistados, 
o quantitativo de médicos é apontado como 
insuficiente para a demanda, com repercussão 
importante na qualidade da atenção aos pa-
cientes. Contudo, os demais aspectos organiza-
tivos não foram apontados como problema para 
assistência aos pacientes, inclusive em período 
epidêmico.

Quando se observa a relação entre o grau 
de implantação do componente assistência aos 
pacientes, do PNCD, no que diz respeito às di-
mensões organização dos serviços, qualidade 
técnico-científica no manejo clínico dos óbitos e 
resultados esperados dessa intervenção, verifica-
se coerência entre a classificação alcançada nas 
dimensões e o resultado nas taxas de letalidade 
pela doença nos serviços e municípios. O hospi-
tal de referência do Município A, mais bem ava-
liado nos parâmetros referidos, foi o serviço com 
menor taxa de letalidade. Por sua vez, a taxa de 
letalidade do Município A, com melhores resul-
tados nas dimensões avaliadas, foi menor do que 
a do Município B.

O resultado encontrado no hospital de refe-
rência do Município A seria o esperado para os 
demais serviços de saúde, uma vez que estavam 
disponíveis, em todos os serviços avaliados, as 
condições necessárias para assistir adequada-
mente os casos de dengue e de febre hemorrágica 
causada pela doença. Portanto, o que se observa 
nos achados são problemas relacionados, prin-
cipalmente, ao manejo clínico dos casos. Outros 
países que viveram epidemias de dengue com 
altas taxas de letalidade chegaram à mesma con-
clusão: a aplicação dos conhecimentos e utiliza-
ção dos recursos disponíveis no país permitiria 
classificar e reconhecer precocemente os sinais 
de gravidade do quadro clínico, evitando o des-
fecho indesejado 6,7,29.

Quanto à acessibilidade, relativa aos aspectos 
geográficos e econômicos, o acompanhamento 
das trajetórias assistenciais dos pacientes pelos 
serviços de saúde permitiu identificar os pon-
tos críticos da rede, que, em seu conjunto, são 
responsáveis pela ocorrência do óbito 30. Essas 
trajetórias indicaram que, apesar de dificulda-
des verificadas, o acesso à rede não se constituiu 
em um problema que justificasse as mortes. Os 
problemas se mostraram, sobretudo, quanto ao 
diagnóstico e tratamento adequado da doença. 
Situação semelhante foi observada em estudos 
sobre o acesso à assistência e a qualidade desta 
nos casos de óbito infantil em municípios da Re-
gião Nordeste do Brasil, onde, apesar das dificul-
dades relativas à acessibilidade, os problemas se 
concentraram principalmente na baixa resolubi-
lidade da assistência 21,31.

O manejo clínico dos casos nos hospitais de 
ocorrência dos óbitos avaliados, em especial, os 
serviços do Hospital Geral do Município A (HG, 
A) e do Hospital de Referência do Município B 
(HR, B), apresentou-se como influência direta 
sobre essas mortes. Pode-se observar padrão se-
melhante na condução dos casos analisados: as 
recomendações do Ministério da Saúde 12 para 
o manejo dos casos de dengue, as quais permiti-
riam detectar precocemente os casos graves e re-
alizar o manejo clínico adequado a fim de evitar 
um desfecho desfavorável, não foram seguidas.

De acordo com os registros nos prontuários 
avaliados, os pacientes com dengue foram, apa-
rentemente, tratados segundo a rotina para pa-
cientes com outras doenças febris agudas (viro-
se, pneumonia); uma observação constante foi o 
procedimento quanto ao volume de hidratação, 
em geral inferior ao recomendado para os casos 
avaliados. Conforme se verificou nesta investi-
gação, essa conduta pode estar relacionada ao 
pouco uso da dosagem do hematócrito, elemen-
to importante na orientação da hidratação.

A organização de uma rede de serviços de 
saúde, desde a atenção básica, com fluxo defi-
nido para os diferentes níveis de complexidade, 
apoio laboratorial e presença de médicos, enfer-
meiros e demais profissionais capacitados, é me-
dida reconhecida como necessária para evitar a 
elevada ocorrência de óbitos por dengue, seja na 
América Latina, seja no Sudeste Asiático, outra 
região endêmica no mundo 5,32,33,34.

Nesta investigação, o uso de óbitos por den-
gue como evento sentinela da qualidade da as-
sistência demonstrou que, em se tratando de um 
desfecho evitável, é possível evidenciarem-se os 
aspectos problemáticos, seja por insuficiência, 
inaptidão ou negligência, envolvidos na ocorrên-
cia das mortes. Embora alguns casos graves de 
dengue possam levar ao óbito, mesmo com aten-
ção adequada e oportuna, justificando as taxas 
esperadas de letalidade até 1%, os altos índices 
verificados no Brasil não podem ser explicados 
sem que se leve em consideração a qualidade da 
assistência prestada ao paciente com a doença.

Como limitações do estudo, pode-se apontar 
a dificuldade de realização das entrevistas com 
os profissionais médicos em alguns serviços de 
saúde. No caso das chefias de setor, dois profis-
sionais estavam ausentes no período de coleta 
de dados (licença médica e férias); quanto aos 
profissionais responsáveis pela assistência, fo-
ram necessárias várias visitas aos serviços para 
sua localização, além de três questionários não 
terem sido devolvidos. Porém, não houve com-
prometimento da análise do grau de implanta-
ção das ações, visto que as respostas dos profis-
sionais foram coincidentes em muitos aspectos e 
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iam saturando os itens do questionário quando 
da análise dos dados. Por fim, não foi possível lo-
calizar ou ter acesso a alguns prontuários médi-
cos de unidades básicas de saúde e policlínicas; 
ademais, em um dos casos, ocorrido no Hospital 
Municipal, B) (HM, B), o tempo de permanência 
do paciente no serviço foi de apenas 15 minutos, 
não permitindo avaliar a qualidade da assistên-
cia prestada, com base nos registros do prontu-
ário médico.

Conclusão

Os resultados do estudo sinalizam que tanto os 
aspectos da estrutura e processo dos serviços, 
quanto o acesso dos usuários à rede de saúde, não 
se constituíram nos principais problemas para a 
qualidade da assistência aos pacientes nos casos 
avaliados. Os serviços de saúde avaliados tinham 
condições de trabalho ao menos parcialmente 
adequadas para desenvolver as ações e práticas 
essenciais para o tratamento da dengue. Logo, 

tais aspectos não deveriam ser referidos como 
justificativa para a ocorrência dos óbitos, mesmo 
ressalvando-se a necessidade de investimento no 
componente de apoio laboratorial.

Os achados demonstraram que os óbitos 
por dengue que compuseram o presente estudo 
deveram-se, sobretudo, à insuficiência na obser-
vação dos protocolos de manejo clínico da do-
ença, principalmente quanto ao estadiamento 
dos casos e utilização dos exames clínicos, nos 
serviços de saúde avaliados. O não seguimento 
dos procedimentos preconizados para os casos 
graves de dengue foi observado na inadequação 
do diagnóstico da doença, na identificação tardia 
dos sinais de agravamento, na condução do tra-
tamento e na referência inadequada dos casos, 
conforme o registro dos prontuários médicos.

O monitoramento dos casos graves e a inves-
tigação sistemática dos óbitos por dengue nos 
serviços de saúde é recomendável, pois permitirá 
identificar problemas e atuar prontamente, vi-
sando a melhorar a qualidade da assistência aos 
pacientes e a evitar desfechos indesejáveis.

Resumo

Apesar dos meios para assistência adequada aos pa-
cientes de dengue na rede de saúde, os índices de leta-
lidade pela doença mantêm-se altos no Brasil. Visando 
a identificar implicações para ocorrência do óbito, este 
estudo avaliou a qualidade da assistência conforme 
grau de implantação das ações, qualidade técnico-
científica da atenção e acesso aos serviços de saúde, 
em dois municípios do Nordeste do Brasil. Realizou-se 
pesquisa avaliativa, do tipo análise de implantação, 
tendo o óbito por dengue como evento sentinela da 
qualidade da assistência. Para avaliação do grau de 
implantação e qualidade da atenção, pontuaram-se 
os critérios das entrevistas e análise dos prontuários; 
para o acesso, procedeu-se à análise temática. Quanto 
à estrutura e ao processo, os serviços de saúde encon-
tram-se parcialmente adequados (70%). Não foram 
encontradas barreiras geográficas e econômicas que 
justificassem a ocorrência dos óbitos. A qualidade 
técnico-científica não alcançou a adequação nos mu-
nicípios (46% e 30%) e nos serviços avaliados, obser-
vando-se insuficiência no manejo clínico da dengue 
nos serviços de saúde.

Dengue; Avaliação em Saúde; Assistência à Saúde; 
Vigilância de Evento Sentinela
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